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    CIRCULAR N º 17/2019-DG                                                       Avaré, 23 de maio de 2.019. 
 

 

LEMBRETE 

Estará presente o Secretário Municipal de Cultura, Sr. Diego Beraldo, para prestar 

esclarecimento acerca da Prestação de Contas da 50ª EMAPA/2018, nos termos do 

Requerimento nº 584/2019, de autoria da Verª. Marialva Biazon e outros, aprovado pelo voto 

da maioria. 

 

 

 
Senhor (a) Vereador (a):- 

 

 
 
Designa a matéria para Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 
27/05/2019 - Segunda Feira – às 19h00min. 
 
 

Pela presente levo ao seu conhecimento que o Exmo. Sr. Presidente 
Vereador Francisco Barreto de Monte Neto designou  para a Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 
27 de maio do corrente ano, que tem seu início marcado para as 19h00min,  a seguinte matéria: 
 

 

1. PROJETO DE LEI Nº 10/2019 - Discussão Única  
Autoria: Prefeito Municipal 
Assunto: Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Especial que especifica e dá 

providências (R$ 189.188,11- Secretaria Municipal de Obras e Serviços).  

Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 10/2019 e dos Pareceres do Jurídico e das Comissões de 

Constituição, Justiça e Redação; e de Finanças, Orçamento e Dir. do Consumidor. 

 

 

2. PROJETO DE LEI Nº 36/2019 - Discussão Única  
Autoria: Prefeito Municipal 
Assunto: Revoga a Lei Municipal nº 1.764, de 25 de fevereiro de 2014 e, dá outras 

providências (doação p/ Indústria JSE Alimentos Ltda. - Cyberform) 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 36/2019 e dos Pareceres do Jurídico e da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

 

 

3. PROJETO DE LEI Nº 37/2019 - Discussão Única  
Autoria: Prefeito Municipal 
Assunto: Dispõe sobre a regulamentação de práticas esportivas recreativas e culturais 

equestres, com a participação de animais das espécies equina e bovina, com o objetivo de 

assegurar o bem-estar animal, no município da Estância Turística de Avaré. 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 37/2019 e dos Pareceres do Jurídico e das Comissões de 

Constituição, Justiça e Redação; de Finanças, Orçamento e Dir. do Consumidor; de Saúde, 

Prom. Social, Meio Ambiente e Dir. Humanos; e de Educação, Cultura, Esporte e Turismo. 

(c/emendas) 
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4. PROJETO DE LEI Nº 41/2019 - Discussão Única  
Autoria: Prefeito Municipal 
Assunto: Revoga a Lei Municipal nº 2.271, de 02 de abril de 2019 e, dá outras providências. 

(doação p/ NOCAIJA). 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 41/2019 e dos Pareceres do Jurídico e da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação.  

 

 

 

 Sem outro particular, valho-me do ensejo para apresentar-lhe os protestos 
de minha elevada estima e distinta consideração.  

 
 
 
 

Exmo.(a). Sr. (a)       
Vereador (a)      
N E S T A 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA PORTARIA 328/2015 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 
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Processo n.º 21/2019 

Projeto de Lei n.º 10/2019 

Autor: Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

Assunto: “Dispõe sobre abertura 

de Crédito Adicional Especial que 

especifica e dá outras 

providências (R$189.188,11 

Secretaria Municipal de Obras)”. 

 

 

 

 

 

P A R E C E R  J U R Í D I C O  
 

 

Cuida-se do Projeto de Lei de autoria do Chefe do Executivo 

Municipal, que dispõe sobre a ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO 

VALOR DE R$ 189.188,11 (cento e oitenta e nove mil cento e oitenta e oito reais e 

onze centavos). 

 

Feitas tais considerações, passa-se à análise do projeto. 

 

Com efeito, o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, que diz 

que compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. 

 



 

 

Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré 
A S S E S S O R I A  J U R Í D I C A  

 

Av. Gilberto das Filgueiras, 1631 – Colina da Boa Vista – Avaré – SP – CEP 18706-240 

Tel. (14) 3711-3070 - e-mail: jurídico@camaraavare.sp.gov.br - www.camaraavare.sp.gov.br 

2 

No mesmo sentido, o artigo 4.º, inciso I, da Lei Orgânica do 

Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para legislar 

sobre assuntos de interesse local. 

 

Cumpre, ainda, relembrar o que traz a Carta Republicana 

vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza:  

 

“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou fundacional, 

de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade.” 

 

 

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição 

Estadual, conforme o que dispõe o seu artigo 111:  

 

 

“Art. 111. A administração pública direta ou fundacional, de 

qualquer dos Poderes do Estado, obedecerá aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

razoabilidade, finalidade, motivação e interesse público”. 

 

 

Para delimitar um campo de ação necessariamente máximo ao 

agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis na sua gestão dos 

negócios públicos, para cercear excessos e, por fim, para coibir abusos e desmandos é 

que a Constituição Federal de 1988 trouxe em seu texto os princípios de administração, 

no que foi imitada e até mesmo complementada pelas Constituições dos Estados. 

 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina: 
 

  

"Este princípio entronca-se com a própria noção de Estado de 

Direito. Estado de Direito é aquele que se submete ao próprio 

direito que criou, razão pela qual não deve ser motivo surpresa 
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constituir-se o princípio da legalidade um dos sustentáculos 

fundamentais do estado de Direito.(...) 

 

De tudo ressalta que a Administração não tem fins próprios, mas 

há de buscá-los na lei, assim como, em regra, não desfruta de 

liberdade, escrava que é da ordem jurídica."(In Curso de Direito 

Administrativo, Ed. Saraiva, SP, l.994, pp. 24/5 ). 

 

 

Em atendimento a estes princípios, a Constituição Federal de 

1988 prevê expressamente a necessidade de autorização do Poder Legislativo para a 

abertura de créditos especiais e suplementares, de iniciativa do Poder Executivo, 

conforme o disposto no artigo 167, inciso V: 

 

Art. 167. São vedados: 
 

(...) 
 

V – a abertura de crédito especial e suplementar sem prévia 

autorização legislativa e sem indicação dos recursos 

correspondentes; 

 

 

Assim, sob o aspecto da iniciativa e competência, o projeto em 

análise harmoniza-se aos ditames legais, havendo a justificativa para (i) a autorização 

legislativa e a (ii) indicação dos recursos que amparam a abertura do crédito especial. 

Neste sentido, necessário tecer algumas considerações sobre o projeto ora analisado.  

 

Dispõe o inciso II, do art. 41, da Lei n.º 4.320/64, que os 

créditos especiais são destinados a despesas para as quais não haja dotação 

orçamentária específica. 

 

Necessário destacar que a abertura de créditos suplementares e 

especiais depende da existência de recursos disponíveis para acorrer à despesa e, 

por isso, o artigo 43 da já citada Lei n.º 4.320/64 exige que tal abertura seja precedida 

de exposição e justificativa. 
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Sob esta perspectiva, o artigo 42 da Lei n.º 4.320/64 determina 

que a abertura de créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e 

abertos por decreto executivo. 

 

Aliás, necessário conferir os comentários feitos por J. Teixeira 

Machado Jr. e Heraldo da Costa Reis (A Lei n.º 4.320 Comentada, 30ª ed. rev. atual. Rio 

de Janeiro: IBAM, 2000/2001. p. 107) sobre o artigo 42 da Lei n.º 4.320/64, abaixo 

transcrito: 

 

“Os créditos especiais, por se referirem a programas novos, serão 

sempre autorizados previamente por lei e abertos por decreto do 

Executivo. 
 

 

Lembramos, entretanto, que se faz necessária uma distinção: 
 

 

“- a autorização é dada em lei; 

 

- a abertura dos créditos adicionais, especiais e suplementares, por 

decreto do Executivo. 

 

São, pois, dois atos distintos”.  

 

 

Percebe-se, assim, que são promovidos dois atos distintos para 

que o crédito orçamentário adicional seja aberto. Primeiro, é indispensável que o 

Legislativo manifeste sua autorização na lei de iniciativa do Executivo; e, segundo, a 

abertura do crédito será concretizada com a expedição de decreto, que deve ser 

acompanhado de justificativa, com a indicação do recurso disponível para acorrer à nova 

despesa. 
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A abertura do crédito adicional especial decorre da sua não 

previsão na Lei Orçamentária Anual, situação ostentada pelo crédito objeto do projeto 

de lei sob análise.  

 

Os créditos adicionais são classificados em: Crédito 

Suplementar, Crédito Especial e Crédito Extraordinário.  

 

Nesse sentido, segundo o art. 2º do Projeto em análise, o crédito 

é proveniente de superávit financeiro. 

 

Assim, verifica-se que a propositura atende aos ditames legais, 

não se ressentindo dos vícios da ilegalidade e inconstitucionalidade.    

 

 

Diante do exposto, S.M.J., o Projeto de Lei em epígrafe não se 

encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, motivo pelo qual 

opina esta Divisão Jurídica pela REGULAR TRAMITAÇÃO, devendo ter o seu mérito 

submetido à apreciação do Plenário desta Casa Legislativa, respeitando-se, para tanto, 

as formalidades legais e regimentais. 

 

É o parecer. 

  

Avaré (SP), 18 de março de 2019. 

 

 

 
 

LETICIA F. S. P. DE LIMA    

PROCURADORA JURIDICA      



































 

 

Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré 
D I V I S Ã O  J U R Í D I C A  

 

Av. Gilberto Filgueiras, 1631 – Avaré – SP – CEP 18700-000 – Tel. (14) 3711-3070  

jurídico@camaraavare.sp.gov.br - www.camaraavare.sp.gov.br 
1 

 
Processo nº 53/2019. 

Projeto de Lei nº 36/2019. 

Autor: Prefeito Municipal. 

 

Assunto: “Autoriza o Poder Executivo a revogar 
a Lei Municipal nº 1764, de 25 de fevereiro de 
2014, e dá outras providências 

 
 

P A R E C E R 

 

O vertente Projeto de Lei tem como escopo a revogação da Lei Municipal 

nº1764, de 25 de fevereiro de 2014. 

 

Nesse sentido, temos que o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, ao 

qual compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

No mesmo norte, surge o art. 4º, I, da Lei Orgânica do Município de Avaré, 

dentre outras, atribui ao Município competência para legislar sobre assuntos de interesse 

local. 

 

Prescreve ainda a Constituição do Estado de São Paulo, em seu artigo 111: 

 

“Art. 111. A administração pública direta ou fundacional, de 
qualquer dos Poderes do Estado, obedecerá aos princípios 
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
razoabilidade, finalidade, motivação e interesse público”. 
 

Para delimitar um campo de ação necessariamente máximo ao agente 

público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis na sua gestão dos negócios 

públicos, para cercear excessos, para coibir abusos e desmandos, é que a Constituição de 1988, 

por vez primeira na história fez constar do seu texto exatamente os princípios de administração, 

no que foi imitada e até mesmo complementada pelas Constituições dos Estados. 

 

Nas administrações locais atender ao princípio da legalidade significa 

emprestar atenção à organização e ao disciplinamento que a lei deu aos serviços públicos, à 
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estruturação do pessoal, ao uso dos bens públicos, às posturas ou normas edilícias locais, às 

ordenações de todos os assuntos de interesse peculiar daquela esfera respectiva. 

 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina: 

 

"Este princípio entronca-se com a própria noção de Estado de 
Direito. Estado de Direito é aquele que se submete ao próprio 
direito que criou, razão pela qual não deve ser motivo surpresa 
constituir-se o princípio da legalidade um dos sustentáculos 
fundamentais do estado de Direito.(...) 
De tudo ressalta que a Administração não tem fins próprios, mas 
há de buscá-los na lei, assim como, em regra, não desfruta de 
liberdade, escrava que é da ordem jurídica."(In Curso de Direito 

Administrativo, Ed. Saraiva, SP, l.994, pp. 24/5). 

 
 

Bem se vê, pela análise da mensagem de encaminhamento, que o executivo 

está a rever ato praticado pela edição de uma lei. 

 

Na utilização dos bens municipais, cabe ao Prefeito disciplinar a forma como 

estes bens serão administrados. 

 

Ainda como atribuição de administrar os bens públicos municipais pode o 

Prefeito Municipal tomar a iniciativa para que a lei estabeleça que o uso comum de bens do 

Município se dê gratuita ou remuneradamente, consoante o permissivo do art. 103 do Código 

Civil. 

 

Para Maria Sylvia Zanella Di Pietro, “retrocessão é o direito que tem o 

expropriado de exigir de volta o seu imóvel caso o mesmo não tenha o destino para que se 

desapropriou”. 

 

No presente caso a revogação se faz possível, como prova o termo de 

anuencia ao projeto. O concessionário por não mais ter interesse, abre mão do bem a ele 

concedido, devendo o imóvel retornar ao patrimônio municipal. 

 

 

Por sua vez, a Lei de Introdução ao Código Civil cuida da revogação da lei 

em seu art. 2º que dispõe: 
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Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a 

modifique ou revogue. 

 

A lei pode trazer seu período de vigência de forma expressa, como por 

exemplo, a Lei Orçamentária, assim como pode ter seu período de vigência indeterminado, ou 

seja, uma vez vigente ela é válida até que outra lei posterior, de superior ou mesma hierarquia, 

a modifique ou revogue, não podendo revogá-la a jurisprudência, costume, regulamento, 

decreto, portaria e avisos, não prevalecendo nem mesmo na parte em que com ela conflitarem. 

 

Assim, SMJ, cremos que no presente Projeto de Lei não se encontra 

maculado pelo vício da ilegalidade ou inconstitucionalidade. 

 

                            

  

 SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

                        Quanto à redação do PROJETO DE LEI, não sugerimos nenhuma correção. 

Posto isso, s.m.j., cremos que o Projeto de Lei em epígrafe não se encontra 

maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, motivo pelo qual opina esta 

assessoria jurídica pela regular tramitação, devendo ter o seu mérito submetido à apreciação 

do Plenário desta Câmara Legislativa, respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e 

regimentais. 

É o parecer. 

Avaré (SP), 13 de maio de 2019. 

 

 
 

LETICIA F. S. P. DE LIMA 
PROCURADORA JURÍDICA 
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Processo nº 54/2019. 

Projeto de Lei nº 37/2019. 

Autor: Prefeito Municipal  

 

Assunto: “Dispõe sobre a 

regulamentação de práticas esportivas 

recreativas e culturais equestres, com 

a participação de animais das espécies 

equina e bovina, com o objetivo de 

assegurar o bem-estar animal, no 

município da Estancia Turística de 

Avaré e dá ouras providências”. 

 

 

P A R E C E R  

 

 

Trata-se de Projeto de Lei que visa a regulamentação de 

práticas esportivas recreativas e culturais equestres, com a participação de 

animais das espécies equina e bovina, com o objetivo de assegurar o bem-

estar animal, no município da Estancia Turística de Avaré. 

   

O artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, estabelece 

que compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

No mesmo sentido, o artigo 4º, I, da Lei Orgânica do 

Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para 

legislar sobre assuntos de interesse local. 
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Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta 

Republicana vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza:  

 

“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou 

fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade”. 

 

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição 

Estadual, senão vejamos o artigo 111:  

 

“Art. 111. A administração pública direta ou 

fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado, 

obedecerá aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, 

razoabilidade, finalidade, motivação e interesse 

público”. 

 

Para delimitar um campo de ação necessariamente 

máximo ao agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis 

na sua gestão dos negócios públicos, para cercear excessos, para coibir 

abusos e desmandos, é que a Constituição de 1988, por vez primeira na 

história fez constar do seu texto exatamente os princípios de administração, no 

que foi imitada e até mesmo complementada pelas Constituições dos Estados. 

 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina:  

 



 

 

Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré 
D I V I S Ã O  J U R Í D I C A  

 

Av. Gilberto Filgueiras, 1631 –  Avaré – SP – CEP 18706-240 – Tel. (14) 3711-3070  

jurídico@camaraavare.sp.gov.br - www.camaraavare.sp.gov.br 
3 

"Este princípio entronca-se com a própria noção de 

Estado de Direito. Estado de Direito é aquele que se 

submete ao próprio direito que criou, razão pela qual 

não deve ser motivo surpresa constituir-se o princípio 

da legalidade um dos sustentáculos fundamentais do 

estado de Direito. (...) De tudo ressalta que a 

Administração não tem fins próprios, mas há de 

buscá-los na lei, assim como, em regra, não desfruta 

de liberdade, escrava que é da ordem jurídica."(In 

Curso de Direito Administrativo, Ed. Saraiva, SP, l.994, 

pp. 24/5). 

 

Neste sentido, necessário tecer algumas considerações 

sobre o projeto ora analisado, que cuida da regulamentação de práticas 

esportivas recreativas e culturais equestres, com a participação de animais das 

espécies equina e bovina, com o objetivo de assegurar o bem-estar animal. 

 

O direito de proteção animal está inserido no direito ao 

meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

 

   O §1º, inc.  VII, do art. 225 da Constituição Federal 

estabelece que incumbe ao Poder Público proteger a fauna e a flora, vedadas, 

na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, 

provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. 

 

 

Nesse sentido reza o art. 5º da Lei Orgânica do Município: 
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Inc. X- proteger o meio ambiente e combater a poluição 

em qualquer de suas formas. 

 

 

Cabe ao Município, pois, a regulamentação de práticas 

esportivas recreativas e culturais equestres com o objetivo de assegurar o 

bem-estar animal. Para tanto, impõe-se observar os comandos constitucionais, 

bem como os preceitos das leis de caráter nacional ou complementar. 

 

Em suma, é possível a regulamentação das atividades 

esportivas a fim de resguardar a promoção do bem-estar animal mediante lei 

de iniciativa do Chefe do Executivo. 

 

Importante ainda salientar que o Supremo Tribunal 

Federal em diversas ocasiões enfrentou questões no sentido de que 

manifestação cultural que submeta animais à crueldade é incompatível com a 

vedação constitucional expressa contida no 225,1º, inc. VII, da CF. 

 

Assim, quanto ao aspecto formal e a constitucionalidade 

do projeto, SMJ, os mesmos não se mostram divorciados da Carta Magna.  

 

 

SUGESTÃO DE EMENDA AO PROJETO DE LEI: 

  

 

Sugerimos as seguintes alterações: 

 

Considerando a ação civil pública que tramita perante a 1ª 

Vara Cível da Comarca de Avaré , na qual foi dada em sede de liminar, para o 

período dos dias 23 a 29 de abril de 2018, pleiteada pelo Ministério Público, 
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para o fim de determinar à organizadora do evento denominado “28º 

Congresso ABQM” , que se abstenha de realizar as provas de “laço em dupla” 

(também conhecida como “team roping”), em razão da legislação em vigor 

proibir a utilização de animais, em eventos, em situação que lhes possa 

resultar a imposição de danos ou maus tratos, e tendo em vista que a 

fundamentação da decisão prolatada pelo Juízo sinaliza no sentido de que a 

despeito das provas de “laço em dupla” terem regulamentação, tais normas 

devem se adequar à Constituição Federal e à Lei n. 10.519/02, que vedam a 

imposição de maus tratos ou sofrimentos aos animais, sendo certo que, de 

acordo com o entendimento das Câmaras do Meio Ambiente, do Egrégio 

Tribunal de Justiça de São Paulo1, o sofrimento físico e psicológico dos animais 

envolvidos em tais provas é evidente, entendemos razoável as seguintes 

emendas ao presente projeto: 

 

                                                 
1 “ (...) Sendo assim, inconcebível que em eventos como o aqui descrito empregue-se violência, maus-

tratos e crueldade contra os animais. Conquanto o rodeio seja uma atividade lícita e permitida, na 

realização de festas dessa natureza não poderá haver provas e atividades que impliquem maus-tratos aos 

animais, em especial, as denominadas bulldog, laço em dupla e laço de bezerro, tampouco poderão ser 

utilizados sedéns, ponteiras metálicas, chicotes e aparelhos que causem choques nos animais, com o 

objetivo de que estes escoiceiem e pulem furiosamente. O fato de os animais escoicearem, pularem, 

esbravejarem já revela sofrimento e dor aos mesmos, o que não pode ser admitido. Independentemente do 

material utilizado para a confecção das cintas, barrigueiras ou sedém (de lã natural ou de couro, corda, 

com argolas de metal), ou ainda o formato das esporas (pontiagudas ou rombudas) é patente a tortura e 

tratamento vil a que são submetidos. Acrescenta-se que não convence qualquer entendimento no sentido 

de que a festa de rodeio é apenas um esporte ou ainda uma tradição do homem do interior, como se isso 

justificasse a crueldade contra animais. As festas hoje realizadas em grandes arenas, com shows, 

anunciantes e forte esquema publicitário, nada têm de tradicional.” (TJSP, AI 2143128-59.2014, Relatora 

Vera Angrisani, DJ 05/12/2014, 2ª. Câmara Reservada do Meio Ambiente).“AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

Bauru. Obrigação de não fazer. Rodeio. Provas de laço. Maus tratos aos bezerros. LE n° 10.359/99 de 30-

8-1999. LF n° 10.519/02 de 17-7-2002. Montaria e provas de laço. - 1. Rodeio. Provas de laço. As provas 

de laço, usuais em rodeio, são - em princípio - lícitas se atendidos os requisitos da Res. SAA-18/98, da LE 

n° 10.359/99 e da LF n° 10.519/02. A jurisprudência, no entanto, dando prevalência ao princípio da 

precaução e à proteção inscrita no art. 225 da Constituição Federal, se inclinou por entender que as provas 

de laço descritas na inicial ('calfroping', 'bulldog', 'bareback*, team roping* ou, em vernáculo, laçada de 

bezerro, laçada dupla, pega garrote e vaquejada), por implicar em tração na região cervical e cauda e na 

derrubada dos bezerros, causa dor e sofrimento aos animais. Tais atividades, em consequência, são 

vedadas. - 2. Ação civil pública. Extensão da decisão. A sentença em ação civil pública faz coisa julgada 

'erga omnes*, nos limites da competência do órgão prolator; a especial natureza corrobora o interesse 

recursal, apesar de encerrados os eventos mencionados na inicial. Decisão que vincula a ré e os demais 

promotores de eventos do tipo na Comarca de Bauru, dispensando a propositura de ação igual a cada um 

deles. - Sentença de improcedência. Recurso do Ministério Público provido.” (TJSP, Apelação Cível 

0164600-97.2007, Relator Torres de Carvalho, 16/07/2008). 
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EMENDA SUPRESSIVA:  

 

INC. XIII DO ART. 3º, com a consequente renumeração. 

INC. XI DO ART. 4º, com a consequente renumeração. 

 

 

EMENDA MODIFICATIVA: 

 

INC. XII DO ART. 3º - (...) – Comissão Técnico 

Permanente de Bem-Estar Animal/ Ministério da Agricultura Pecuária e 

Abastecimento do Governo Federal. 

 

 

Diante do exposto, s.m.j., o Projeto de Lei em epígrafe 

não se encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, 

motivo pelo qual opina esta divisão jurídica pela regular tramitação, devendo 

ter o seu mérito submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, 

respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e regimentais. 

 

É o parecer. 

 

Avaré (SP), 20 de maio de 2019. 

 

 

LETICIA F. S. P. DE LIMA 

     Procuradora Jurídica                        
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Processo nº 58/2019. 

Projeto de Lei nº 41/2019. 

Autor: Prefeito Municipal. 

 

Assunto: “Revoga a Lei Municipal nº 2271, de 02 
de abril de 2019, e dá outras providências 

 
 

P A R E C E R 

 

O vertente Projeto de Lei tem como escopo a revogação da Lei Municipal nº 

2271, de 02 de abril de 2019. 

 

 Nesse sentido, temos que o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, ao 

qual compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

No mesmo norte, surge o art. 4º, I, da Lei Orgânica do Município de Avaré, 

dentre outras, atribui ao Município competência para legislar sobre assuntos de interesse 

local. 

 

Prescreve ainda a Constituição do Estado de São Paulo, em seu artigo 111: 

 

“Art. 111. A administração pública direta ou fundacional, de 
qualquer dos Poderes do Estado, obedecerá aos princípios 
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
razoabilidade, finalidade, motivação e interesse público”. 
 

Para delimitar um campo de ação necessariamente máximo ao agente 

público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis na sua gestão dos negócios 

públicos, para cercear excessos, para coibir abusos e desmandos, é que a Constituição de 1988, 

por vez primeira na história fez constar do seu texto exatamente os princípios de administração, 

no que foi imitada e até mesmo complementada pelas Constituições dos Estados. 

 

Nas administrações locais atender ao princípio da legalidade significa 

emprestar atenção à organização e ao disciplinamento que a lei deu aos serviços públicos, à 
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estruturação do pessoal, ao uso dos bens públicos, às posturas ou normas edilícias locais, às 

ordenações de todos os assuntos de interesse peculiar daquela esfera respectiva. 

 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina: 

 

"Este princípio entronca-se com a própria noção de Estado de 
Direito. Estado de Direito é aquele que se submete ao próprio 
direito que criou, razão pela qual não deve ser motivo surpresa 
constituir-se o princípio da legalidade um dos sustentáculos 
fundamentais do estado de Direito.(...) 
De tudo ressalta que a Administração não tem fins próprios, mas 
há de buscá-los na lei, assim como, em regra, não desfruta de 
liberdade, escrava que é da ordem jurídica."(In Curso de Direito 

Administrativo, Ed. Saraiva, SP, l.994, pp. 24/5). 

 
 

Bem se vê, pela análise da mensagem de encaminhamento, que o executivo 

está a rever ato praticado pela edição de uma lei. 

 

Na utilização dos bens municipais, cabe ao Prefeito disciplinar a forma como 

estes bens serão administrados. 

 

Ainda como atribuição de administrar os bens públicos municipais pode o 

Prefeito Municipal tomar a iniciativa para que a lei estabeleça que o uso comum de bens do 

Município se dê gratuita ou remuneradamente, consoante o permissivo do art. 103 do Código 

Civil. 

 

Para Maria Sylvia Zanella Di Pietro, “retrocessão é o direito que tem o 

expropriado de exigir de volta o seu imóvel caso o mesmo não tenha o destino para que se 

desapropriou”. 

 

No presente caso a revogação se faz possível, como prova o termo de 

anuência ao projeto.  

 

 

Por sua vez, a Lei de Introdução ao Código Civil cuida da revogação da lei 

em seu art. 2º que dispõe: 
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Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a 

modifique ou revogue. 

 

A lei pode trazer seu período de vigência de forma expressa, como por 

exemplo, a Lei Orçamentária, assim como pode ter seu período de vigência indeterminado, ou 

seja, uma vez vigente ela é válida até que outra lei posterior, de superior ou mesma hierarquia, 

a modifique ou revogue, não podendo revogá-la a jurisprudência, costume, regulamento, 

decreto, portaria e avisos, não prevalecendo nem mesmo na parte em que com ela conflitarem. 

 

Assim, SMJ, cremos que no presente Projeto de Lei não se encontra 

maculado pelo vício da ilegalidade ou inconstitucionalidade. 

 

                            

  

 SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

                        Quanto à redação do PROJETO DE LEI, não sugerimos nenhuma correção. 

Posto isso, s.m.j., cremos que o Projeto de Lei em epígrafe não se encontra 

maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, motivo pelo qual opina esta 

assessoria jurídica pela regular tramitação, devendo ter o seu mérito submetido à apreciação 

do Plenário desta Câmara Legislativa, respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e 

regimentais. 

É o parecer. 

Avaré (SP), 13 de maio de 2019. 

 

 
 

LETICIA F. S. P. DE LIMA 
PROCURADORA JURÍDICA 
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LETICIA F. S. P. DE LIMA 
PROCURADORA JURÍDICA 




